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A Fenaseg – Federação Nacional das
Empresas de Seguros Privados e de
Capitalização, ao elaborar este Código
de Ética, norteou-se por princípios de
justiça e de verdade, que devem for-
mar a consciência social e representar
um imperativo de conduta a ser
adotado por companhias seguradoras,
entidades de previdência complemen-
tar aberta e empresas de capitalização.

O Código de Ética reúne um conjunto
de normas e princípios a que empresas
de seguros, previdência complementar
e capitalização, doravante designadas
mercado segurador, decidiram sujeitar-
se voluntariamente, com o objetivo de
propiciar seu desenvolvimento, em har-
monia com os princípios da livre inicia-
tiva, da autonomia institucional dos ope-
radores do mercado, da preservação da
livre concorrência e da boa-fé contratual
que devem existir entre as empresas e
nas relações negociais estabelecidas
com os consumidores e demais partici-
pantes do mercado.

Ao aderir ao Código de Ética, o merca-
do segurador reafirma perante a socie-
dade brasileira a rejeição às modalida-
des de comportamento empresarial mo-
ralmente censuráveis, bem como o
compromisso de combater as práticas
comerciais não eqüitativas e des-
leais, o abuso de poder nas relações de
produção e de consumo.

Neste contexto entende-se a neces-
sidade do Código de Ética, que resul-
ta de acordo explícito entre as várias
instituições do mercado segurador e
através do qual instituições e profis-
sionais se comprometem a realizar
seus objetivos empresariais, preser-
vando em seu comportamento os
princípios universais da moral social.
Assim entendido, o Código de Ética
é instrumento voltado à melhoria do
atendimento às demandas dos con-
sumidores, bem como à eliminação
de práticas nocivas e comportamen-
tos prejudiciais à própria imagem do
mercado.

Apresentação
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Capítulo I

Princípios Gerais
Art. 1º – Este Código estabelece os prin-
cípios e diretrizes a serem adotados por
companhias seguradoras, entidades de
previdência complementar aberta e
empresas de capitalização.

Art. 2º – As atividades de seguros, pre-
vidência complementar aberta e de ca-
pitalização exigem conduta compatível
com os preceitos deste Código de Éti-
ca e com os demais princípios em que
estão pautadas as condutas individual,
social, profissional e empresarial.

Parágrafo único: As companhias de se-
guros privados que operem no Brasil de-
vem estar devidamente autorizadas, nos
termos da legislação securitária vigente.

Art. 3º – As diretrizes deste Código apli-
cam-se a todos os operadores do mer-
cado segurador e às instituições a ele
aderentes, conforme indicado a seguir:

I – Companhias seguradoras, empresas
de capitalização, entidades abertas de
previdência complementar e ressegu-
radoras aderentes, entendidas como
tais as empresas constituídas segundo
a lei brasileira para todos esses fins e
que tenham se obrigado a cumprir as
normas deste Código;

II – Qualquer pessoa jurídica que parti-
cipe do mercado segurador ou tenha in-
teresse institucional em relação a ele.

Parágrafo único: Este Código deverá

ser objeto de adesão voluntária, indivi-
dualizada e expressa por escrito por
parte de cada uma das empresas ade-
rentes, que deverão estar representa-
das, conforme o caso, na forma de seus
estatutos sociais.

Art. 4º – Por este Código, as empresas
aderentes reafirmam sua disposição de
atuar empresarialmente em sintonia
com os princípios da livre concorrência
e da boa-fé contratual, do respeito à
ordem jurídica, à lealdade na competi-
ção, à moral e aos bons costumes.

Art. 5º – Este Código visa à ampliação e
melhoria da proteção que é devida ao
consumidor, sobretudo quanto aos aspec-
tos relacionados à oferta e venda de pro-
dutos, aos termos e cumprimento das
condições contratuais, à qualidade e
acesso à informação que possa auxiliá-lo
no ato de escolher e adquirir apólices de
seguro, títulos de capitalização ou planos
de previdência complementar aberta.

Parágrafo único: A comercialização de
seguros/produtos internacionais no Bra-
sil dependerá de autorização da SUSEP
e será limitada aos riscos que não en-
contrem cobertura no País ou que não
convenham aos interesses nacionais.

Capítulo II

Responsabilidade
Institucional
Art. 6º – As empresas aderentes presta-
rão informações às autoridades competen-
tes sobre qualquer prática ilegal que seja
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realizada por qualquer pessoa no âmbito
do mercado segurador, colaborando com
tais autoridades e com as entidades de
classe associativas, inclusive no combate
à fraude e à lavagem de dinheiro.

Art 7º – São deveres das empresas ade-
rentes a este Código:

I –  Agir em consonância com a legisla-
ção e regulamentação vigentes no sis-
tema jurídico brasileiro, bem como com
as políticas de desenvolvimento eco-
nômico, social e financeiro do País;

II – Atuar dentro de padrões de segu-
rança econômica, financeira e atuarial,
com fins específicos de preservar a
liquidez, a solvência e o equilíbrio das
empresas e instituições do mercado;

III – Garantir ao consumidor o acesso
às informações relativas aos produtos
adquiridos;

IV – Comprometer-se com a manuten-
ção de padrões de qualidade dos pro-
dutos comercializados;

V – Comprometer-se com o aperfeiçoa-
mento tecnológico e profissional dos
meios e das pessoas que trabalham no
mercado segurador;

VI – Zelar pela reputação das empresas
e instituições do mercado;

VII – Aprimorar suas práticas negociais
e operacionais;

VIII – Desenvolver mecanismos para
atendimento ao consumidor, notada-

mente por meio de ouvidorias ou siste-
ma similar;

IX – Abster-se de participar de opera-
ções ou de qualquer iniciativa que seja
contrária aos princípios, normas e
diretrizes indicados neste Código; e

X – Dar cumprimento às obrigações
assumidas perante o consumidor.

Capítulo III

Responsabilidade
Social
Art. 8º – São regras de conduta do
mercado:

I – Atuar em perfeita sintonia com os
fins sociais para os quais foram criadas
as empresas, visando ao bem comum;

II – Manter atitude de interação e co-
laboração com a sociedade;

III – Prover, de forma individual ou
coletiva, ações educativas voltadas
para a orientação e o conhecimento
das atividades do mercado;

IV – Manter relações transparentes e
de colaboração com as autoridades,
em especial com os órgãos regulado-
res e fiscalizadores; e

V – Aprimorar os produtos de seguro,
previdência complementar aberta e
capitalização, de maneira a propiciar
uma crescente inclusão da população
brasileira no sistema de proteção so-
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cial que atenda aos interesses dos
consumidores e da sociedade.

Capítulo IV

A Ética nas
Relações Internas
Art. 9º – Em suas relações internas, as
empresas aderentes deverão:

I – Zelar para que todos os seus profissio-
nais e colaboradores atuem em consonân-
cia com o que é disposto neste código;

II – Proporcionar aos profissionais das
empresas do setor um nível de treina-
mento continuado que permita atuação
de qualidade junto ao mercado;

III – Praticar concorrência leal;

IV – Assegurar que todas as informa-
ções prestadas ao público, sobretudo
as demonstrações financeiras, sejam
claras, transparentes, fidedignas e sus-
cetíveis de comprovação; e

V – Assegurar a consistência técnica dos
produtos e a constituição e manutenção
de padrões adequados de solvência.

Capítulo V

A Ética na Relação
com o Consumidor
Art. 10 – No relacionamento com o con-
sumidor, as empresas aderentes deve-
rão pautar-se pelos padrões da ética,

sobretudo no que diz respeito à trans-
parência, à integridade, à moralidade,
à clareza de posições e à boa-fé nas
relações comerciais e contratuais.

Art. 11 – As empresas aderentes infor-
marão ao consumidor, de forma clara e
inequívoca, as características dos pro-
dutos, em especial a extensão dos be-
nefícios oferecidos e as limitações im-
postas pelas cláusulas restritivas.

Art. 12 – Aos consumidores serão dis-
ponibilizadas as condições gerais e in-
formações pertinentes aos produtos
contratados.

Art. 13 – Com vistas à prestação de
melhor atendimento ao consumidor, as
empresas aderentes deverão:

I – Disponibilizar canais de comunica-
ção adequados, capazes de atender a
reclamações e de oferecer informações
relativas a seus produtos;

II – Agir com presteza na análise de pro-
postas, na regulação e liquidação de
sinistros, na concessão de benefícios
de previdência complementar aberta e
no pagamento de direitos assegurados
por títulos de capitalização.

Capítulo VI

A Ética na
Comunicação
Art. 14 – Os materiais de comunicação
e de publicidade usados pelas empre-
sas aderentes para divulgação de seus
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produtos deverão ter caráter informati-
vo verdadeiro, coerente com as
diretrizes deste Código.

Art. 15 – É vedado divulgar prospecto,
publicar anúncio, expedir correspondên-
cia ou promover qualquer outra
veiculação de caráter publicitário ou
promocional sobre produto que conte-
nha afirmação falsa ou contrária à nor-
ma legal ou regulamentar, ou ainda que
possa induzir alguém a erro sobre a
natureza dos riscos cobertos e dos di-
reitos assegurados pelo produto.

Art. 16 – Os materiais de comunica-
ção, promoção e publicidade utiliza-
dos pelas empresas aderentes deve-
rão estar em conformidade com as leis
do país em que forem veiculados e
prezar pelo respeito à dignidade da
pessoa humana.

Parágrafo 1º: Os materiais de comuni-
cação e publicidade não poderão indu-
zir a atividades criminosas ou ilegais ou
que pareçam favorecer, enaltecer ou es-
timular tais atividades, nem propiciar ou
estimular ofensa ou discriminação em
razão de preconceitos de origem, sexo,
raça, cor, idade, credo religioso ou con-
vicções políticas.

Parágrafo 2º: Os materiais de comu-
nicação e publicidade não deverão
conter qualquer elemento que acen-
tue, de forma depreciativa, diferen-
ciações sociais decorrentes do mai-
or ou menor poder aquisitivo dos
grupos de consumidores a que se
destinam ou que possam eventual-
mente atingir.

Art. 17 – Os materiais de comunicação, pro-
moção e publicidade das empresas aderen-
tes devem ser elaborados de modo a preser-
var e garantir a confiança do consumidor.

Parágrafo único: Os materiais citados
no caput deste artigo deverão ser sufi-
cientemente claros quanto a:

I – Características dos produtos ofere-
cidos ou contratados; e

II – Condições e limitações das cober-
turas ou das garantias oferecidas.

Art. 18 – É vedada a criação ou
veiculação de qualquer material de co-
municação, promoção ou publicidade
que menospreze os efeitos nocivos da
fraude no seguro, na previdência com-
plementar aberta e na capitalização.

Art. 19 – É vedada a produção ou
veiculação de qualquer material de comu-
nicação, promoção ou publicidade que
implique em desrespeito às atividades de
outras pessoas, físicas ou jurídicas, ade-
rentes ou não a este Código, ou de produ-
tos ou serviços por elas comercializados.

Capítulo VII

Combate às Fraudes
e à Lavagem de
Dinheiro
Art. 20 – As empresas aderentes se
comprometem a estabelecer cláusulas
contratuais claras, de forma a evitar er-
ros de interpretação.
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Art. 21 – As empresas aderentes deve-
rão desenvolver ações voltadas ao
efetivo combate à fraude, entendida
como qualquer ato intencional destina-
do ao recebimento de indenização ou
benefício a que de outro modo não se
teria direito, praticado na contratação
ou no curso do evento previsto no con-
trato, e mesmo após sua ocorrência.

Art. 22 – As empresas aderentes coo-
perarão com as autoridades policiais e
demais organismos públicos e priva-
dos para o combate à lavagem de
dinheiro.

Capítulo VIII

A Disciplina
do Mercado
Art. 23 – A auto-regulação é um proces-
so voluntário, de iniciativa das empresas
aderentes, com o objetivo de aperfeiço-
ar sua atividade, disciplinar condutas,
evitar ou corrigir práticas que configu-
rem ou possam configurar desvio ou
infração a este Código de Ética ou a prin-
cípios e normas relativas ao mercado,
podendo ser reconhecida pelos órgãos
governamentais de normatização e fis-
calização como procedimento alternati-
vo ou complementar à ação do Estado.

Parágrafo único: A auto-regulação po-
derá ser consubstanciada em guias,
que conterão recomendações gerais re-
lativas aos ramos de negócios e
atividades das empresas do setor, ou
em qualquer outro documento a ser ela-
borado para essa finalidade.

Art. 24 – As ouvidorias do mercado segu-
rador são instrumentos de auto-regulação
recomendáveis por este Código e se des-
tinam a atuar na busca de solução racio-
nal, pacífica e produtiva para os conflitos
decorrentes das relações de consumo ou
utilização de produtos.

Parágrafo único: As ouvidorias atuarão com
autonomia, imparcialidade, transparência e
respeito no atendimento ao consumidor,
promovendo a aproximação entre as par-
tes na aplicação da eqüidade e da justiça.

Capítulo IX

O Conselho de Ética
Art. 25 – O Conselho de Ética, órgão
criado pelo mercado de seguros, previ-
dência complementar aberta e capitali-
zação, zelará pela correta interpretação
e aplicação das normas do Código de
Ética, de documentos complementares
e de suas sanções disciplinares.

Parágrafo 1º: As empresas aderentes
decidirão, em Assembléia, sobre os cri-
térios para composição do Conselho,
mandato de seus membros e definição
de seus poderes, cabendo à Assembléia
eleger os seus membros para o primei-
ro mandato e mandatos subseqüentes.

Parágrafo 2º: Ao Conselho caberá a esco-
lha de seu presidente e a elaboração de
seu Regimento Interno, que será aprovado
pela maioria absoluta de seus membros.

Art. 26 – O Conselho de Ética é compe-
tente para orientar e aconselhar sobre
a ética na atuação das empresas ade-
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rentes, responder a consultas e julgar
os processos disciplinares.

Parágrafo único: Para o exercício de
suas funções, o Conselho de Ética po-
derá adotar, quando entender necessá-
rio, mecanismos internos de Arbitragem
e Mediação.

Capítulo X

O Regime Disciplinar
Art. 27 – A infração a qualquer disposi-
ção deste Código de Ética, por qualquer
das pessoas mencionadas no Art. 3º,
sujeitará o infrator às seguintes sanções
disciplinares, sem prejuízo de outras
previstas na legislação e regulamenta-
ção aplicáveis:
I – Advertência;
II – Censura privada ou pública; e
III – Exclusão do grupo de aderentes.

Art. 28 – Os procedimentos relativos ao
processo disciplinar serão regulamen-
tados pelo Regimento Interno do Con-
selho de Ética.

Art. 29 – O processo disciplinar, que
observará os princípios da ampla defe-
sa e do contraditório, instaura-se de ofí-
cio ou mediante representação dos in-
teressados, que não pode ser anônima.

Capítulo XI

Disposições Gerais
e Transitórias
Art. 30 – As regras deste Código obri-
gam as empresas que o subscrevem.

Parágrafo 1º: Os Guias de Boas Práti-
cas e outros documentos relativos à
auto-regulação serão elaborados sepa-
radamente por ramos ou atividades,
passando a integrar este Código uma
vez aprovados pelo consenso das em-
presas aderentes que operem nos res-
pectivos ramos e apresentados às au-
toridades competentes.

Parágrafo 2º: As disposições deste
Código aplicam-se a cada empresa ade-
rente a partir da data de sua respectiva
adesão.

Parágrafo 3º: Cada empresa aderente
poderá revogar sua decisão de cumprir
as normas e diretrizes deste Código a
qualquer momento, mediante notifica-
ção por escrito ao Conselho de Ética.

Parágrafo 4º: As empresas aderentes
poderão utilizar o selo de adesão ao
Código de Ética, a ser instituído pelo
Conselho de Ética.

Art. 31 – As normas deste Código po-
derão ser modificadas por manifestação
expressa e por escrito pela maioria ab-
soluta das empresas aderentes.

Art. 32 – Este Código entra em vigor, em
todo o território nacional, na data de sua
publicação, cabendo às empresas ade-
rentes promover a sua divulgação.
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